S.R. DA ECONOMIA
Portaria Nº 4/1990 de 2 de Janeiro
O sistema de transporte regular de passageiros necessita de adaptações que, sem afectar os interesses do transportador e do utente, permitam em cada momento uma exploração equilibrada no sector e uma melhor satisfação da procura.

Entende‑se do maior interesse, designadamente, reduzir os tempos de paragem dos autocarros para entrada de passageiros, sobretudo nas zonas urbanas; criar condições para tornar mais simples e rápida a transmissibilidade do documento de transporte, e incrementar nos percursos mais curtos, sem agravamentos significativos, a utilização múltipla do circuito origem/estabelecimento de ensino, a fim de permitir aos utentes em idade escolar um maior contacto com a sua residência, locais de lazer ou actividades sócio‑culturais.

Outra medida que se impõe adoptar, e que é indispensável à manutenção e melhoria do nível de prestação de serviços pelo sistema de transporte regular de passageiros, respeita à revisão do esquema tarifário fixado pela Portaria n.º 9‑E/89, de 28 de Fevereiro, face ao agravamento de componentes dos custos de exploração.

Nestes termos, manda o Governo da Região Autónoma dos Açores, pelo Secretário Regional da Economia, ao abrigo da alínea g) do n.º 1 do artigo 229.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º

Sistema tarifário

1. O sistema tarifário dos transportes regulares colectivos de passageiros é aplicado de acordo com as seguintes áreas:

*Circuitos urbanos

*Circuitos suburbanos

*Circuitos interurbanos

2. São circuitos urbanos aqueles que forem objecto de concessão de carreiras urbanas;

3. Consideram‑se circuitos suburbanos aqueles que tiverem uma extensão até 9 km, inclusive, da rede de um determinado concessionário;

4. São circuitos interurbanos os restantes.

Artigo 2.º

Modo de aplicação

1. O esquema tarifário aplica‑se por zonas ‑ percursos durante os quais é mantido a mesma tarifa;

2. Mantêm‑se as actuais zonas e a sua alteração só poderá ser feita por acordo entre os concessionários, as autarquias locais e autorização dos serviços de viação e transporte;

3. Nos centros populacionais, as zonas devem ter de 2 a 4 km, salvo casos em que as entidades referidas no número anterior acordem melhores distâncias;

4. Aos limites de cada zona deve corresponder uma paragem, podendo esta variar até 500 metros;

5. As distâncias percorridas são medidas a partir dos locais fixados para estacionamento dos autocarros.

Artigo 3.º

Tarifário

1. As tarifas a aplicar nos circuitos das concessões de carreiras urbanas serão actualizadas por despacho do Secretário Regional da Economia, observando‑se o disposto no artigo l46.º do Regulamento de Transportes em Automóveis;

2. As tarifas a aplicar por quilómetro, nos circuitos suburbanos e interurbanos, são os constantes do mapa anexo que faz parte integrante desta Portaria.

Artigo 4.º

Modalidade de cobrança

Ficam previstas as seguintes modalidades de cobrança do tarifário:

1. Bilhete normal ‑ correspondente à tarifa do mapa anexo.

2. Bilhete pré‑comprado ‑ bilhete adquirido previamente à utilização, em conjuntos de 10, com um desconto de 10% sobre o preço da tarifa simples;

3. Passe social ‑ passe adquirido unicamente para circuito interurbano e que obedecerá ao seguinte esquema:

a) Redução de 30% sobre o preço da tarifa simples;

b) Válido para dez, doze, ou 22 viagens, com utilização durante a semana, à escola do utente;

c) Válido por 44 ou 52 viagens, para utilização durante o mês a que se refere, à escolha do utente;

d) Válido para um número ilimitado de viagens, durante um mês e calculado sobre o valor de 88 viagens do percurso escolhido;

4. Passe escolar suburbano ‑ Passe destinado a alunos de estabelecimentos de ensino para um número ilimitado de viagens, de um circuito suburbano que obedecerá ao seguinte esquema:

a) Redução de 20% sobre o preço da tarifa simples;

b) Modelo aprovado por despacho do Director Regional dos Transportes e Comunicações e onde serão previstos campos para colagem de uma fotografia, nome do aluno, percurso a utilizar, preço praticado e modo de validação;

c) Requisitado ao concessionário, no início de cada período escolar, por cada estabelecimento escolar e validado mensalmente com a aposição, no verso, de vinheta ou de outro modo que vier a ser determinado no despacho referido na alínea anterior;

d) Facturado ao estabelecimento de ensino na utilização de 44 viagens por mês, à excepção dos meses de início e termo do período escolar, das férias de Natal e Páscoa em que, embora a utilização mensal seja ilimitada, só será facturado de acordo com o número de dias em que venha a ser ministrado o ensino;

e) Os dias feriados do período escolar, não abrangidos pela excepção referida na alínea anterior, serão facturados;

5. Passe escolar interurbano ‑ Passe destinado a alunos, requisitado pelos estabelecimentos de ensino para circuitos interurbanos, obedecendo ao esquema referido no ponto 3;

6. Bilhete para 3.ª idade ‑ Bilhete destinado a utente com idade igual ou superior a 65 anos, para utilização em qualquer percurso da rede de um concessionário, obedecendo ao seguinte esquema:

a) Desconto de 50% sobre o preço da tarifa simples;

b) Adquirido em local de venda do concessionário, mediante a apresentação do Bilhete de Identidade;

e) Utilizável apenas no período compreendido entre as 9 horas e as 11 horas e entre as 14 horas e as 16 horas, devendo ser comprovada a utilização com o Bilhete de Identidade;

d) Terá aposto um carimbo “3.ª idade”.

Artigo 5.º

Cobrança mínima e meio bilhete

1. É fixado em 35$ o mínimo de cobrança:

2. O valor do meio bilhete para crianças de idade igual ou superior a quatro anos e igual ou inferior a doze anos será aquele que resultar do arredondamento para a tarifa mais próxima de metade da tarifa geral, não podendo ser inferior ao mínimo de cobrança fixado no número anterior.

Artigo 6.º

Período transitório

Os bilhetes pré‑comprados adquiridos na vigência da Portaria n.º 9‑E/89, de 28 de Fevereiro, serão válidos por um período de quinze dias a contar da data da entrada em vigor da presente Portaria, podendo, entretanto, o seu valor ser descontado na aquisição de bilhetes pré‑comprados emitidos de acordo com as novas tarifas.

Artigo 7.º

Disposições gerais

1. Os agentes do concessionário poderão exigir a identificação dos portadores de passe, por meio do bilhete de identidade ou outro documento de identificação válido. 

2. O sistema tarifário aplica‑se a cada carreira, após a aprovação, dos respectivos preçários, pelas Delegações de Viação e Transportes, a solicitação das empresas concessionárias;

3. A Direcção Regional dos Transportes e Comunicações prestará os esclarecimentos necessários à resolução das dúvidas na aplicação da presente Portaria;

4. A transgressão de qualquer disposição desta Portaria será punida nos termos do Regulamento de Transportes em Automóveis.

Artigo 8.º

Disposição final

1. Este diploma entra em vigor no dia 8 de Janeiro de 1990.

Secretaria Regional da Economia.

Assinada em 19 de Dezembro de 1989. ‑ O Secretário Regional da Economia, Álvaro Cordeiro Dâmaso.

